Comarca da Capital - 39ª Vara Criminal
Juiz: Ricardo Coronha Pinheiro
Processo nº 0499501-34.2012.8.19.0001
Vistos. I) RELATÓRIO: Cuida-se de AÇÃO PENAL pública movida pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, em face de GILMAR SILVERIO DE CASTRO, Jose Valladão Duarte, Claudio Luiz Lopes do Nascimento, Zenivaldo Rosa Correa e João Carlos Lopes da Silva, como incursos nas penas dos artigos 121, §§3º e 4º (cinco vezes) e 129, §§6º e 7º (quarenta e oito vezes), na forma do art. 70, todos do Código Penal, consoante narra a denúncia de fls. 02/02I. Destaque-se que este feito foi desmembrado do processo nº 0175209-58.8.19.0001, com relação aos acusados JOSÉ VALLADÃO DUARTE, CLÁUDIO LUIZ LOPES DO NASCIMENTO, ZENIVALDO ROSA CORRÊA e JOÃO CARLOS LOPES DA SILVA, consoante decisão de fl.1.543/1.544. Registro de Ocorrência do Inquérito Policial nº 007-00931/2011, da 7º DP, às fls. 03/71. Auto de apreensão, às fls. 156. Cópia do BRAT do acidente do bonde com o coletivo no dia dos fatos às fls. 231/232. Informações hospitalares da vítima Danielle Abreu Foschetti, às fls. 243/245. Cópia do registro de movimento de passageiros nos bondes às fls. 249/258. Informações hospitalares da vítima Gabriela Santos, à fl. 451. Laudo de exame em local de acidente de trânsito envolvendo bonde às fls. 482/515. Relatório do acidente do bonde 10 ocorrido em 27/08/2011, às fls. 564/572. Informações hospitalares da vítima Gisely Idalgo Moretes, à fl. 598. Informações hospitalares da vítima Arnaud Donatien, à fl. 599. Laudo de exame em material com respostas a quesitos às fls. 623/628. Relatório Final realizado pelo CREA-RJ acerca do acidente do Bonde de Santa Teresa ocorrido em 27/08/2011, às fls. 632/634. Cópia do Relatório Conclusivo da Comissão de Sindicância Central, às fls. 639/659. Relatório da Comissão de Avaliação e Prevenção de Acidentes - CAPA - do CREA-RJ, às fls. 664/671. Informação sobre os investimentos realizados no sistema de bondes às fls. 749/752. Informações acerca dos materiais e serviços para o Sistema de Bondes de Santa Teresa, às fls. 865/868. A denúncia foi recebida (fl. 946) e veio instruída com os autos do Inquérito Policial nº 00931/2011, da 7ª Delegacia de Polícia, acostados às fls. 924/941. Laudo complementar de exame de corpo de delito de lesão corporal da vítima Sebastião Pereira Gonçalves, às fls. 990/991 e 1.058/1.059. Laudo de exame de corpo de delito de lesão corporal em Orlando Moreira Nunes às fls. 993/994. Laudo de exame de corpo de delito de lesão corporal em Gisely Idalgo Moretes do Amaral às fls. 996/997. Laudo de exame de corpo de delito de lesão corporal em Ana Maria Miniati às fls. 1005/1006. Citação do réu João Carlos, às fls. 1.073 e 1.074. Resposta à acusação dos réus José Valladão, Cláudio Luiz, Zenivaldo Rosa e João Carlos Lopes, às fls. 1075/1118, com documentos acostados às fls. 1119/1256. Citação do réu Zenivaldo Rosa, às fls. 1.266/1.268. Folha de Antecedentes Criminais do réu GILMAR SILVÉRIO, às fls. 1.274/1.277. Nada Consta dos réus José Valladão, Cláudio Luiz, Zenivaldo Rosa, João Carlos Lopes e Gilmar Silvério perante a Polícia Federal ás fls. 1278/1282. Citação do réu Cláudio Luiz, às fls. 1.284/1.285. Citação do réu GILMAR SILVÉRIO, às fls. 1.298/1.299 e 1.301. Resposta à acusação do réu GILMAR SILVERIO DE CASTRO, às fls. 1.345/1.346. Folha de Antecedentes Criminais do réu José Valladão, às fls. 1.348/1.351. Folha de Antecedentes Criminais do réu Cláudio Luiz, às fls. 1.352/1.355. Folha de Antecedentes Criminais do réu Zenivaldo Rosa, às fls. 1.356/1.359. Folha de Antecedentes Criminais do réu João Carlos, às fls. 1.360/1.363. Decisão saneando o feito e determinando vista ao Ministério Público, às fls. 1.367, que se manifestou à fl. 1.368. Despacho designando AIJ, às fls. 1.421. Informações hospitalares da vítima Regiane Matos, às fls. 1.451/1.456. Laudo de exame de corpo de delito de lesão corporal da vítima Regiane Matos às fls. 1457/1458. Laudo de exame de corpo de delito de lesão corporal da vítima Izaura Kelly, às fls. 1.462/1.463. Informações hospitalares da vítima Izaura Kelly, às fls. 1.464/1.466. A Defesa do acusado Gilmar requereu o adiamento da audiência de instrução e julgamento, conforme fls. 1.529/1534, que foi indeferido pela decisão de fls. 1.535. Audiência de instrução e julgamento às fls. 1.543/1.544, com a oitiva de oito testemunhas arroladas na denúncia, consoante fls. 1.546/1.553. Decisão que decretou a revelia do réu GILMAR SILVÉRIO e determinou o desmembramento do feito em relação ao aludido réu, à fl. 1.543. Certidão Cartorária de desmembramento do feito em relação ao réu GILMAR SILVÉRIO, à fl. 1.559. Despacho designando Audiência de instrução e julgamento em relação ao réu GILMAR SILVÉRIO, à fl. 1.595. Em Audiência de instrução e julgamento em relação ao réu GILMAR SILVÉRIO, tudo se passou consoante Assentada de fl. 1.622, com a oitiva de quatro testemunhas arroladas pelo Ministério Público, como se vê às fls. 1.623/1.626, uma testemunha arrolada pela Defesa, consoante termo de fl. 1.627, bem como foi o aludido réu GILMAR SILVÉRIO interrogado, consoante termo de fl. 1.628 e mídia acostada à fl. 1.629. O Ministério Público requereu diligências, à fl. 1.622. A Defesa do réu GILMAR manifestou-se em diligências, à fl. 1.641. Informações fornecidas pelo Departamento de Manutenção dos Bondes, 1.754/1.763. Cópia do Relatório do Sistema de Bondes de Santa Teresa, às fls. 1.766/1.846. Alegações Finais do Ministério Público, às fls. 1.852/1.920. Alegações Finais da Defesa do réu GILMAR SILVÉRIO, às fls. 1.921/1.958. É o relatório, decido. II) FUNDAMENTAÇÃO: Inicialmente, como bem observou o Ministério Público em suas alegações finais, as vítimas Marisa Cotrim Pitta, Norma Farah, André Luiz Souza, Ana Maria Miniati e Sandra Hortencia Bozzeti manifestaram o desejo de não representar criminalmente contra os autores do fato, o que enseja o reconhecimento da extinção de punibilidade em relação a essas vítimas, ante a regra estampada no art. 88 da Lei nº 9.099/95. Desde já se faz necessário destacar que o julgamento deste feito ocorrerá somente em relação ao réu GILMAR SILVERIO DE CASTRO, tendo em vista a decisão de fls. 1.543/1.544 que determinou o desmembramento do processo nº 0175209-58.2012.8.19.0001 (acusados JOSÉ VALLADÃO DUARTE, CLÁUDIO LUIZ LOPES DO NASCIMENTO, ZENIVALDO ROSA CORRÊA e JOÃO CARLOS LOPES DA SILVA). Frise-se que no processo principal, acima mencionado, já vou prolação de sentença. É certo, que ante ao teor da denúncia e pelos elementos constantes nos autos o acusado Gilmar Silvério de Castro e Nelson Correa da Silva, exerciam, à época dos fatos, a função de motorneiros, sem qualquer envolvimento com a questão de manutenção do veículo envolvido no fato, matéria essa afeta aos demais denunciados. Nelson Correa da Silva era quem conduzia o bonde nº 10, o qual veio a falecer em razão do acidente descrito à peça exordial. Em verdade, imputa-se ao réu Gilmar, responsabilidade criminal, pela falta do dever objetivo de cuidado, consubstanciada em negligência, pois em razão de uma colisão entre o bonde e um ônibus, ocorrida momentos antes do trágico acidente, deveria o acusado encaminhar o veículo à garagem para avaliação de mecânico e não recolher passageiros como fez. Reputo de relevância o que é registrado acima, como modo de delimitar o ponto central desta sentença, até porque a denúncia fixa os limites objetivos e subjetivos da demanda. Sendo assim, considerando que a peça exordial, mencionada que houve concurso de causas para a ocorrência do acidente, porém, a causa determinante foi a falta de manutenção preventiva do veículo, e, por consequência, a falha no sistema de freios do bonde (vide laudo pericial de exame em local de acidente de trânsito envolvendo bonde, às fls. 482/515) e, levando-se em conta que essa questão já foi objeto de exame na sentença prolatada nos autos principais, tendo em vista a imputação de responsabilidade dos demais denunciados, nesta sentença deixo de dar ênfase a tais matérias, que já foram, como dito, objeto de analise e julgamento na sentença proferida nos autos acima mencionados, não cabendo aqui, qualquer reanalise. Portanto, o ponto controvertido neste feito, é unicamente o exame da conduta do réu Gilmar, ou seja, se agiu de forma culposa em permitir o ingresso de passageiros no bonde, após a colisão com coletivo, ao invés de encaminhar o veículo para a oficina. Nessa linha de raciocínio, não é demais uma breve explanação quanto às peculiaridades dos crimes culposos, notadamente quanto aos seus elementos caracterizadores. De acordo com nossa doutrina e jurisprudência, para caracterização dessa modalidade delitiva, mister se faz a presença dos seguintes elementos: A) conduta voluntária; B) violação do dever objetivo de cuidado, o que é exteriorizado através de imprudência (prática de um fato perigoso), negligência (ausência de precaução ou indiferença em relação ao ato realizado) ou imperícia (falta de aptidão para o exercício de arte ou profissão); C) Nexo causal entre a conduta e o resultado; D) Previsibilidade, ou seja, o agente embora não queira o resultado, porém este é previsto pelo mesmo (culpa consciente) ou lhe era possível prever (culpa inconsciente); E) Tipicidade, ou seja, só se pune o crime culposo, quando houver expressa previsão legal. Dito isso e examinando-se detidamente a participação do réu Gilmar nos fatos descritos à peça exordial, entendo que pelo conjunto probatório carreado nestes autos de ação penal, concluo que não se faz presentes, em relação ao mencionado acusado, todos os elementos caracterizadores do delito culposo. Nesse diapasão, pelo conteúdo dos autos destaco certas informações que denotam relevância para melhor apreciação do caso. 1) Por informação de algumas testemunhas, inclusive ouvidas em sede policial, o réu Gilmar veio a sofrer punição, em nível administrativo, motivada por acidentes anteriores quando na condução de bondes, que lhe suspendeu, temporariamente, a condução desse tipo de veículo com passageiros. Porém, ao que se verifica, na prática, o acusado Gilmar mesmo diante dessa restrição administrativa, acabava por conduzir bonde para transporte de passageiros na ausência ou impedimento algum motorneiro, com total ciência de seus colegas de trabalho e superiores hierárquicos. Foi exatamente o que ocorreu no dia dos fatos narrados na peça exordial, aonde o réu Gilmar conduziu o bonde nº 10, após tal veiculo ter sido abalroado por um coletivo, ante a necessidade do motorneiro Nelson permanecer no local desse acidente para feitura do BRAT - Boletim de Registro de Acidente de Trânsito; 2) No dia dos fatos, momentos antes de sua ocorrência, o réu Gilmar encontrava-se no interior do bonde nº 10, veiculo esse que era conduzido pelo motorneiro Nelson, em direção a estação Carioca, quando veio a sofrer colisão com um micro-ônibus, cujo Registro de Ocorrência encontra-se as fls. 231/233. Nelson permaneceu no local, enquanto que o acusado Gilmar conduziu o bonde até a estação Carioca, para desembarque dos passageiros. Lá aguardou a chegada de Nelson, momento em que retornaram com o bonde, sendo conduzido por Nelson, para o bairro Santa Tereza, ao que parece em direção a oficina. Todavia, ao passar pelo local da colisão avistaram uma viatura de policia, o que levou Nelson a entregar o comando do bonde a Gilmar para que efetivamente fosse elaborado o BRAT. Gilmar retornou com o bonde para a Estação Guimarães em Santa Teresa e, ao invés de deixar o veículo na oficina, acabou por permitir o ingresso de passageiros, vindo a retornar para a Estação Carioca, tendo reavistado o motorneiro Nelson, na altura da Estação Curvelo, local esse onde devolveu a condução do bonde a este último. O descarrilamento do bonde ocorreu logo após, ensejando o falecimento de Nelson, de alguns passageiros e ferimento nos demais, consoante laudos periciais constantes nos autos; 3) Ao que tudo indica a colisão com o ônibus foi de pequena monta, sem qualquer influência no acidente, melhor dizendo não contribuiu para a sua ocorrência. Já no croqui do BRAT havia informação que o dano causado no bonde se limitava ao encaixe do balaústre (fl. 232). O réu quando interrogado afirmou que a colisão acarretou, unicamente, uma trinca no balaústre. A testemunha Sebastião Pereira Gonçalves, que trabalhava como cobrador dentro do bonde, afirmou que a colisão foi leve e só afetou o balaústre de madeira. O perito Cesar de Souza Guimarães, às fls. 1624, disse ser pouco provável que a colisão tenha danificado algo no sistema de freios, haja vista que o bonde apresenta uma estrutura bruta. Ademais, pelo que se denota, notadamente pelos depoimentos do réu Gilmar e do cobrador Sebastião Pereira Gonçalves, após a colisão não foi observada nenhuma alteração no comportamento mecânico do bonde. Frise-se, ainda, que o laudo de exame em material com resposta a quesitos, acostado aos autos às fls. 623/626, que enfrenta especificamente essa questão, os Srs. Peritos não puderam determinar se a colisão do bonde com o ônibus tenha de alguma forma acarretado algum dano ao sistema de freios daquele veículo. Logo, são invitáveis as seguintes conclusões. I) Condenar o acusado, ante ao conjunto probatório angariado nestes autos, atenta contra o princípio da previsibilidade inerente aos crimes culposos, pois se não há elementos nos autos que demonstrem que a colisão tenha contribuído para o resultado descrito à peça exordial, bem como não houve alteração quanto ao funcionamento do bonde, o que enseja a afirmação que não há de se falar em culpa inconsciente, muito menos a consciente. Não tinha o acusado Gilmar previsibilidade do acidente. Diz a Jurisprudência a esse respeito, a saber: 0367042-05.2011.8.19.0001 - APELACAO DES. CAIRO ITALO FRANCA DAVID - Julgamento: 18/09/2014 - QUINTA CAMARA CRIMINAL EMENTA Crimes dos artigos 121, § 3º e 129, § 6º (2x), na forma do 70, todos do CP. Pena de 01 (um) ano e 09 (nove) meses de detenção, em regime aberto e 20 (vinte) dias-multa, no menor valor legal, substituindo-se a sanção corporal por restritivas de direitos. Recurso defensivo postulando a absolvição, sob o argumento de ausência de prova de negligência. Subsidiariamente pleiteou a mitigação da reprimenda e a suspensão condicional do processo. 1. Segundo a denúncia, o acusado violou o dever objetivo de cuidado, de forma que a sua conduta negligente deu causa à explosão de um botijão GLP, que se encontrava no interior de sua ´carrocinha´ de pipoca. 2. O fato restou comprovado através dos laudos de exame cadavérico, de exame do local do fato e do material acostado aos autos, concluindo-se que em decorrência do deslocamento de ar e da ação térmica provocada pela explosão, Margarida Lima Rodrigues sofreu lesões corporais, que foram a causa eficiente de sua morte, enquanto Marcia Custódia de Assis e Emmanuele Cáritas Marozi Lopes da Silva suportaram as lesões corporais descritas nos laudos de exame de corpo de delito. 3. Apesar das trágicas consequências do evento, que inclusive atingiu o próprio apelante, penso que houve uma fatalidade e o Ministério Público não conseguiu demonstrar o obrar culposo do acusado. A atividade que ele exercia era de risco, mas não se comprovou que ele tivesse agido com inobservância ao dever de cuidado em relação aos equipamentos que serviam para a produção das pipocas que vendia. A prova pericial foi inconclusiva, não apontando que ele tenha agido de forma descuidada. A despeito do mau estado do fogareiro, não se comprovou que tenha causado a explosão do botijão de gás. Após o acidente, os equipamentos ficaram danificados, sendo, inclusive, possível que lhe tenham fornecido um botijão de gás com defeito de fabricação, não tendo o acusado a previsibilidade da ocorrência do resultado. 4. Rejeito o prequestionamento. 5. Recurso conhecido e provido, absolvendo-se o apelante, nos termos do artigo 386, inciso VII, do Código de Processo Penal. **//** 0001801-80.2009.8.19.0017 - APELACAO DES. PAULO RANGEL - Julgamento: 09/10/2012 - TERCEIRA CAMARA CRIMINAL APELAÇÃO MINISTERIAL. APELADO QUE FORA ABSOLVIDO PELO CRIME DE HOMICÍDIO CULPOSO NA DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. COLISÃO ENVOLVENDO CAMINHÃO E MOTOCICLETA EM RODOVIA. CAMINHÃO QUE FAZIA MANOBRA NA PISTA QUANDO FORA SURPREENDIDO PELA MOTOCICLETA. Irresignação ministerial que não prospera. As provas testemunhais descrevem a dinâmica do evento de forma verossímil uníssona e convergente com o interrogatório do acusado. Laudo técnico aduziu que a colisão se deu pela contramão do caminhão do acusado, mas que concluiu pela sua culpa. Contrasensu. Prova testemunhal corrobora o que diz o laudo, exceto no que tange a conclusão. Acusado que agiu com dever objetivo de cuidado e com a cautela necessária. Ausência de previsibilidade para o homem médio. Moto que veio na contramão após ultrapassar uma van. Ausência de culpa por parte do acusado. Absolvição que se impõe. CONHEÇO DO RECURSO E NO MÉRITO, NEGO PROVIMENTO AO APELO, mantendo a sentença na íntegra, com a consequente absolvição do apelado. Entender de outra forma, com a devida vênia, corre-se o risco de se atribuir responsabilidade objetiva ao acusado; II) Existindo restrição para que o réu conduzisse bonde com passageiros, decorrente de alguma punição administrativa e, por argumentação, mesmo que o acusado tenha desobedecido, estamos diante, unicamente, de uma infração administrativa, pois as provas esclarecem, mormente os depoimento das testemunhas ouvidas em audiência de instrução e julgamento, que o réu é motorneiro experiente, que exerce tal ofício a longa data; III) O fato de ter tomado decisão de pegar passageiro ao invés de levar o bonde para a oficina, não é suficiente para justificar a sua condenação, pois como dito acima o colisão foi leve, e tudo indica que não afetou a dirigibilidade do bonde. O réu como motorneiro experiente, tem condição de fazer avaliação nesse sentido, fato esse, inclusive, confirmado pela testemunha Luiz Carlos Bauman Pastre (fl. 1623), pois quando prestou depoimento em AIJ veio a afirmar que o maquinista pode fazer uma avaliação prévia quanto a possibilidade do veículo continuar a trafegar, na hipótese de colisão leve. Inclusive, tal informação já era existente aos autos, na fase inquisitorial, como se vê pelo depoimento de fls. 246/248, referente a testemunha José Vieira da Silva; IV) Por fim, diante do exposto acima fica a afastada qualquer das modalidades de inobservância do dever objetivo de cuidado, referente aos crimes culposos, bem como o atuar do acusado não deu causa ao lamentável acidente, em que pese o entendimento do Ministério Público. Mesmo que se cogite a afirmação que se o réu Gilmar conduzisse o bonde para a oficina, ao invés de permitir o ingresso de passageiro, o acidente não teria ocorrido, tal assertiva, ainda assim, não daria embasamento para um decreto condenatório, ante a evidente ausência de previsibilidade do resultado por parte do mesmo. De qualquer forma, diante das péssimas condições do bonde, como atestado pela pericia, cujos defeitos foram exaustivamente mencionados nas alegações finais do Ministério Público, mesmo com o encaminhamento do bonde à oficina, mais cedo ou mais tarde o acidente ocorreria. Sendo assim, por ter entendimento diverso, como descrito acima, não é possível o acolhimento do posicionamento do Ilustre Promotor de Justiça, exposto em suas alegações finais, às fls. 1852/1920. III) CONCLUSÃO: EX POSITIS, julgo improcedente a denúncia para absolver, como ora ABSOLVO o acusado GILMAR SILVERIO DE CASTRO, das imputações que lhe foram formuladas, com fundamento no art. 386, inciso IV, do Código de Processo Penal. Sem custas. Dê-se ciência às vítimas do teor desta sentença. Anote-se e comunique-se. Publique-se, registre-se, intimem-se e cumpra-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 20.07.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
